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QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0009727-68.2014.815.0011
Origem        : 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante: ORTOPLAN – Comércio de Implantes Ortopédicos Ltda
Advogado : Bruno Vanderlei Nascimento (OAB/PE nº 14.370) 
Embargado : CLIPSI – Clínica, Pronto Socorro Infantil e Hospital Geral
Advogado   : Noêmia Ivana M. de Figueiredo (OAB/PB nº 15004) 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO 
CONTRA  ACÓRDÃO. ALEGAÇÃO  DE 
CONTRADIÇÃO.  VÍCIO  CARACTERIZADO. 
DECISÃO  QUE  MANTÉM  A  SENTENÇA 
PRIMEVA,  E  DÁ  PROVIMENTO  PARCIAL  AO 
APELO.  DISSONÂNCIA  VERIFICADA. 
NECESSIDADE  DE  CORREÇÃO.  EFEITO 
MERAMENTE INTEGRATIVO. OBSERVÂNCIA AO 
ART.  489,  II,  DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. PRETENSÃO QUE SE APRESENTA COMO 
VERDADEIRO  INTENTO  DE  REEXAME  DA 
MATÉRIA APRECIADA. IMPOSSIBILIDADE PELO 
MEIO  ESCOLHIDO.  ACOLHIMENTO  PARA 
SANAR A CONTRADIÇÃO APONTADA.

- Constatada a ocorrência de contradição no acórdão 
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embargado,  necessário  se  torna  o  seu  acolhimento 
para que seja procedida a retificação,  procedendo-se 
ao seu pronunciamento, dando-lhe efeito meramente 
integrativo.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, acolher os embargos, com efeito meramente 
integrativo.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls. 
571/575,  opostos  pela  ORTOPLAN  –  Comércio  de  Implante  Ortopédicos  Ltda 
contra  os  termos  do  acórdão,  fls.  548/563,  que,  por  votação  unânime,  rejeitou  a 
preliminar e, no mérito, deu provimento parcial à Apelação apenas para corrigir, 
de ofício, o termo inicial dos juros de mora, os quais deverão incidir a partir da 
citação,  por  se  tratar  de  responsabilidade  contratual,  nos  autos  da  Ação  de 
Cobrança Indevida com Obrigação de Fazer c/c Pedido de Liminar manejada pela 
CLIPSI – Clínica, Pronto Socorro Infantil e Hospital Geral.

Em suas razões, a embargante alegou a existência de 
contradição no julgado, sob a alegação de que apesar de todas as alegações contidas 
em suas razões terem sido rejeitadas, o recurso de apelação foi parcialmente provido.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 579.

É o RELATÓRIO.

VOTO 
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De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos 
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, 
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a 
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

No caso dos autos, a embargante alega que o acórdão 
impugnado  revela-se  contraditório  uma  vez  que,  apesar  de  não  ter  acolhido  as 
insurgências  das  razões  do  apelo,  por  ela  interposto,  deu  provimento  parcial  ao 
recurso, consoante se depreende dos excertos do acórdão impugnando que abaixo 
reproduzo, fls. 553/562:

Não merece guarida as alegações do recorrente, pois, 
fácil  se observa que foi devidamente publicada em 
17/02/2014, fl. 490, nota de foro contento o seguinte 
despacho:
Intime-se as  partes  para comparecerem a audiência 
de  CONCILIAÇÃO  no  dia  06/10/2014  às  16:00hrs, 
devendo  os  advogados  comparecerem 
acompanhados de seus respectivos clientes.
Assim sendo, havendo órgão de publicação dos atos 
oficiais  na  comarca,  ainda  quando  os  advogados 
intimados  possuam  escritório  profissional  em 
comarca diversa, não há que se falar em necessidade 
de intimação por carta registrada.
A propósito, em caso similar:
PROCESSUAL CIVIL.  ART.  236  ,  §  1º  ,  DO CPC . 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INTIMAÇÃO 
VIA CORREIO.  ADVOGADOS COM ESCRITÓRIO 
EM LOCAL DIVERSO DA COMARCA. 
1.  Fundamento  não  examinado  na  origem,  sem 
utilização dos embargos de declaração no ponto para 
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o  suprimento  de  possível  omissão.  Aplicação  das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
2.  A intimação  por  carta  registrada  só  se  dará  na 
ausência de órgão de publicação dos atos oficiais na 
comarca,  ainda  quando  os  advogados  intimados 
possuam escritório profissional em comarca diversa. 
Precedente.
3.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e  não 
provido. (STJ, REsp 1118049 MA 2009/0076123-9, Rel. 
Min. Castro Meira, T2 – Segunda Turma, Publicado 
em 17/05/2010) - sublinhei. 
Rejeito, pois, a preliminar de cerceamento de defesa.
(…)
Sendo assim, considerando as peculiaridades do caso 
concreto,  bem  como  a  quantidade  de  protestos 
realizados,  entendo  que  o quantum fixado  em 
primeiro grau a título de danos morais, qual seja, R$ 
8.000,00  (oito  mil  reais),  além  de  estar  em 
conformidade com os critérios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, servirá para amenizar sofrimento 
da  autora,  tornando-se,  também,  um  fator  de 
desestímulo à  reiteração  da  conduta  ora  analisada, 
pois fará com que a demandada adote medidas para 
evitar a repetição de atos de tal natureza.
Por outro quadrante,  em casos de responsabilidade 
contratual,  os  juros  moratórios  deverão  incidir  no 
percentual  de 1%, a contar da citação, conforme se 
denota  do  entendimento  firmado  no  Superior 
Tribunal de Justiça, a seguir:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROTESTO  INDEVIDO.  DANOS  MORAIS. 
MONTANTE  FIXADO.  PRINCÍPIO  DA 
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PROPORCIONALIDADE  RESPEITADO.  JUROS 
MORATÓRIOS.  TERMO  INICIAL. 
RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.  DATA  DA 
CITAÇÃO.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  O 
entendimento deste  Sodalício é  pacífico  no sentido 
de  que  o  valor  estabelecido  pelas  instâncias 
ordinárias a título de indenização por danos morais 
pode ser revisto nas hipóteses em que a condenação 
se  revelar  irrisória  ou  exorbitante,  distanciando-se 
dos padrões de razoabilidade. 2. Não se verifica no 
montante  fixado  -  R$  31.100,00  -  violação  do 
princípio  da  proporcionalidade,  a  configurar 
situação  teratológica,  motivo  pelo  qual  o  caso  não 
revela  hipótese  de  intervenção  deste  eg.  Tribunal 
Superior  no  quantum  estabelecido  pelas  instâncias 
ordinárias.  3.  Em  se  tratando  de  danos  morais 
decorrentes  de  responsabilidade  contratual,  o 
termo  inicial  dos  juros  moratórios  é  a  data  da 
citação. 4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento.(STJ - AgRg no REsp 1566665 / SP, Rel. 
Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 08/03/2016) – 
negritei. 
E,
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXIGIBILIDADE  DE  DÉBITO  C/C  DANOS 
MORAIS.  DANOS  MORAIS.  CONFIGURAÇÃO. 
REEXAME  DE  PROVAS.  SUMULA N.  7  DO  STJ. 
JUROS  DE  MORA.  TERMO  INICIAL.  ACÓRDÃO 
RECORRIDO  DE  ACORDO  COM  A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ se o acolhimento da 
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tese  defendida  no  recurso  especial  reclamar  o 
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  da 
demanda. 2. Os juros moratórios fluem, nos casos 
de responsabilidade contratual, a partir da citação, 
e  não  da  data  do  arbitramento  da  indenização. 
Incidência da Súmula 83/STJ.  3.  Agravo regimental 
desprovido.(STJ - AgRg no AREsp 773872 / PR, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 
14/12/2015) – destaquei.
À  luz  dessas  considerações,  por  ser  matéria  de 
ordem pública, possível sua correção até mesmo de 
ofício.
Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  DE 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  E,  NO  MÉRITO, 
DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO, 
apenas  para  corrigir,  de  ofício,  o  termo inicial  dos 
juros de mora.

Nessa senda, vislumbro, de fato, a existência de mero 
erro material, contudo, ressalte-se, que a retificação procedida não tem o condão de 
alterar a substância do julgado, isto é não enseja qualquer alteração quanto ao teor da 
condenação imposta à parte demandada, ora recorrente, haja vista a fundamentação 
encontrar-se em consonância com o desprovimento da apelação manejada pela parte 
ré.

 Nesse tema, o art. 493, do Novo Código de Processo 
Civil, autoriza a modificação de sentença já publicada, com o intento de corrigir, de 
ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais, retificar erros de cálculo, 
assim também, por meio de embargos de declaração.

Impõe-se,  por  conseguinte,  como  providência 
salutar,  a  correção  da  inexatidão  material  verificada,  pelo  que,  no  acórdão  ora 
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recorrido,  onde  se  lê  “no  mérito,  dou  provimento  parcial  ao  apelo,  para  apenas 
corrigir,  de  ofício,  o  termo  inicial  dos  juros  de  mora,  (...)”  leia-se  “  NEGO   
PROVIMENTO AO APELO, para manter a decisão primeva pelos seus próprios e 
jurídicos fundamentos  .   De ofício, determino que os juros de mora incidam a partir   
da citação, por se tratar de responsabilidade contratual  ”  . 

Sendo assim, acolho os embargos de declaração tão 
somente para reconhecer a inexatidão material apontada, e, corrigindo, fazer constar 
no trecho impugnado, que o apelo foi, no mérito, desprovido, mantendo-se, no mais, 
os demais termos do acórdão. 

Ante  o  exposto,  ACOLHO  OS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS, COM EFEITO MERAMENTE INTEGRATIVO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) 
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes, 
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 13 de setembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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